
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.439 - SP (2017/0063772-8)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência do exame da matéria pelo Tribunal de origem, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  
art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  
existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,  poderá  
dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo dispositivo de  lei" (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Buzzi e Luis Felipe 

Salomão.

Brasília-DF, 03 de abril de 2018 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0063772-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.662.439 / SP

Números Origem:  20160000417438  20160000512536  21029734320168260000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. RENATO BRILL DE GOES

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
RECORRIDO : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Adiado por indicação do Sr. Ministro Relator.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0063772-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.662.439 / SP

Números Origem:  20160000417438  20160000512536  21029734320168260000

PAUTA: 20/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA HILDA MARSIAJ PINTO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
RECORRIDO : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

O presente feito foi retirado de pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.439 - SP (2017/0063772-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 138/141), interposto contra decisão desta relatoria 

que negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões, a agravante alega (e-STJ fl. 141):

(...) não há se falar em aplicação da Súmula 211 do STJ, que deve ser revista ante 

o quanto determinado pelo artigo 1025 do Código de Processo Civil., vez que o 

prequestionamento não é mais dependente, em regime de exclusividade, do 

pronunciamento do juízo a quo.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática, ou a apreciação 

do agravo pelo Colegiado. 

O agravado não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 145).

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.439 - SP (2017/0063772-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FALTA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ART. 1.025 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. DECISÃO MANTIDA.
1. A ausência do exame da matéria pelo Tribunal de origem, obsta o 
conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento.
2. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso  especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  
art.  1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  
existência  do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,  poderá  
dar  ensejo  à supressão de grau facultada pelo dispositivo de  lei" (REsp 
1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.662.439 - SP (2017/0063772-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 134/135):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do TJSP que recebeu a 

seguinte ementa (e-STJ fl. 91):

AÇÃO DE COBRANÇA. JUSTIÇA GRATUITA PARA PESSOA JURÍDICA. 

Admissibilidade, desde que comprovada a impossibilidade de arcar com 

as custas e despesas processuais sem prejuízo da atividade da 

postulante. Ausência, na hipótese dos autos, de prova da referida 

insuficiência de recursos. RECURSO DA AUTORA NÃO PROVIDO.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 104/108).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 110/116), fundamentado no art. 105, III, 

"a", da CF, a recorrente alega violação do art. 99, § 2º, do CPC/2015, sustentando 

cerceamento de defesa, pois antes do indeferimento do pedido seria necessária a 

intimação para comprovação de hipossuficiência.

O recorrido não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 124).

É o relatório.

Decido.

Verifica-se que a tese de afronta ao art. 99, § 2º, do CPC/2015 não foi analisada 

pela Corte local, mesmo após a oposição dos embargos de declaração. Incidente, 

portanto, a Súmula n. 211/STJ por falta de prequestionamento.

Nesse sentido, a própria recorrente afirma categoricamente que a matéria não foi 

apreciada mesmo após a interposição dos embargos (e-STJ fls. 114/115):

Apesar da Relatora ter entendido que os Embargos de Declaração 

ficaram próximos a litigância de má-fé, cumpre observar que em momento 

algum pode ser constatado tal fato. Os embargos de declaração foram 

propostos para informar a omissão quanto a aplicabilidade do artigo 99, § 

2o do Código de Processo Civil que é claro ao determinar que o juiz 

poderá indeferir o pedido, mas deverá fazê-lo, tão somente após 

determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos 

pressupostos.

Tal matéria não foi apreciada pelo Juiz a quo e nem mesmo pelo TJSP, 

mesmo com a interposição de embargos de declaração.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.

Publique-se e intimem-se.
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Com efeito, a tese de violação do art. 99, § 2º, do CPC/2015 não foi 

analisada pela Corte de origem, faltando, pois, o requisito de prequestionamento.

Ademais, não foi aduzida, no especial, a violação do art. 1.022 do 

CPC/2015, de forma que não há como se examinar a possibilidade de incidência do art. 

1.025 do CPC/2015. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DEVEDORA EM 

PROCESSO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. 

CABIMENTO. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DE QUANTIAS JÁ LEVANTADAS 

E DESCONSTITUIÇÃO DE PENHORA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 

DOS DISPOSITIVOS. INTERPRETAÇÃO CONFERIDA AO ART. 1.025 DO 

CPC/2015. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo Civil de 

2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 

CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 

ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 

existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, 

Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 

de 10/04/2017), o que não se verifica na hipótese dos autos.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1120645/GO, Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 

julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL.

PREQUESTIONAMENTO FICTO (ART. 1.025 DO CPC/2015). NÃO OCORRÊNCIA.

NECESSIDADE DE INDICAR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015.

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 

1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre as matérias versadas nos arts. 

95, § 3º, I e II e 373 do CPC/2015, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 

competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, 

nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando 

a existência de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, 

pois, o óbice da Súmula 211/STJ. 

2. Este Egrégio Tribunal possui o entendimento de que "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 

mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 

possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 

que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 

dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1190733/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL.

RAZÕES DISSOCIADAS DO RECURSO ESPECIAL EM RELAÇÃO AO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULAS 283 E 284/STF. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO.

SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO 

ADMITIDO PELO ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. ADEQUAÇÃO DA 

DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt no AREsp 1132325/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 02/02/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO FICTO. NÃO OCORRÊNCIA. 

NECESSIDADE DE ADUZIR VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. SÚMULA 7/STJ. DEVER DE INDENIZAR. 

CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. "A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 

especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do 

CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 

grau facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017).

(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1144413/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 14/11/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 

DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 

PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS 

REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 

RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO.

(...)

III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre os 

arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal esbarra em 

vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento - 

requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, atraindo o óbice da 

Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na 

espécie.

IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 

do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 

violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar 

a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 

ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 

1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 

10/04/2017). No caso, conquanto tenham sido os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, 

da Lei 8.987/95 invocados nos Embargos de Declaração, opostos contra o aresto 

do Tribunal de origem, não foi apontada, nas razões do Recurso Especial, a 

contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de se verificar a ocorrência de erro, 
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omissão, contradição ou obscuridade, no referido julgado - cujo reconhecimento 

poderia ensejar a adoção do prequestionamento ficto -, razão pela qual resta 

afastada, in casu, a aplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015.

(...)

VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1067275/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 13/10/2017.)

CIVIL.  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 

LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS PROPORCIONAIS ÀS  COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS 

SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO 

OCORRÊNCIA.

(...)

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos de lei não prequestionados  

na  origem,  apesar  da interposição de embargos de declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso  

especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao  art.  1.022 do 

CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar  a  existência  do vício 

inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,  poderá  dar  ensejo  à supressão 

de grau facultada pelo dispositivo de  lei.  

(...)

06. Recurso especial não provido.

(REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 04/04/2017, DJe 10/04/2017.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0063772-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.662.439 / SP

Números Origem:  20160000417438  20160000512536  21029734320168260000

PAUTA: 03/04/2018 JULGADO: 03/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTÔNIO MUSCOGLIATI

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
RECORRIDO : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BL COMERCIO DE PECAS PARA TRATORES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALVAIR  FERREIRA HAUPENTHAL  - SP117187 
AGRAVADO  : LUIZ FERNANDO DE FELICIO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) e 
Maria Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão.
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